
Ofício no  1.071/2010-GAB

Londrina, 13 de setembro de 2010.

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei -  PCCS

Senhor Presidente,


Temos a honra de encaminhar à apreciação desse Legislativo o incluso projeto de lei que trata da criação de 300 cargos de Docência de Pré-Escolar à 4ª série, Classe A, 200 cargos de Docência de Educação Infantil – Classe A, 50 cargos de Docência de Educação Física, Classe A, 50 cargos de Técnico de Gestão Pública, na Função Assistência de Gestão e 10 cargos de Agente de Gestão Pública, na função Assistência de Gestão, instituídos pela Lei n.º 9.337/2004 e dá outras providências, conforme justificativa anexa.


Atenciosamente
     Homero Barbosa Neto
     PREFEITO DO MUNICÍPIO


J U S T I F I C A T I V A


A Constituição no inciso V do art. 23 dispõe que é competência comum do Município propiciar os meios de acesso à educação, que através de ampliação de novas salas de aulas, de novas escolas, da ampliação de escolas em período integral, para as quais, exige-se a nomeação de novos professores.


Outro fator que leva à criação dos cargos é a redução do número de carga suplementar que, nos últimos 5 meses, teve média de 516 professores a um custo médio de 510.000,00. 


Com o presente projeto de lei, pretendemos ter uma redução de no mínimo 60% nos custos, ficando exclusivamente a utilização da carga suplementar para momentos excepcionais como: licença para gestação, tratamento médico, licença prêmio em gozo e outros, que são situações de curta duração.


Para o cargo de Professor de Educação Infantil, tem por finalidade suprir a falta desse professor nos Centros Municipais de Educação Infantil e nos três novos centros que estarão prontos para o ano de 2011.


Com relação à criação de 50 cargos de Assistência de Gestão, a finalidade suprir as necessidades da Secretaria de Educação, com relação às escolas e centros de educação infantil, que necessitam destes cargos para desenvolver atividades administrativas, evitando que professores, supervisores ou diretores, tenham que se preocupar com o andamento desses serviços.


Já, com relação à criação de 10 cargos de Agente de Gestão Pública, função Assistência de Gestão, classe C, é para suprir a necessidade pessoal da ACESF, que desenvolve as atividades relativas de coveiro que, em síntese, tem a responsabilidade de abertura, fechamento de sepulturas e exumação de corpos, manutenção, construção e demolição de túmulos.


Solicitamos, ainda, autorização dessa Casa Legislativa para alterar o código base do cargo de Professor de Educação Indígena – Docência de Educação Indígena para “PINU01”, uma vez que o código atual é o mesmo código utilizado para o Professor de Educação Infantil e cada cargo deve ter um código de identificação único.

                                               
A Lei 10.406/2007 trouxe alterações à Lei nº 9.337/2004 introduzindo, ao seu Anexo I, as classes transitórias “K” e “Y” para equivalência dos cargos de Professor, Técnico em Gestão Pública e Técnico em Saúde Pública, com o objetivo de adequar os cargos às tabelas salariais transitórias para os servidores admitidos antes  de 27 de janeiro de  2004, mas que mantiveram os referidos cargos como permanentes. 


Diante disto, encaminhamos, para apreciação desse legislativo, a previsão legal, para que os cargos de Professor, Técnico em Gestão Pública e Técnico em Saúde Pública, quando vagarem nas classes “K” e “Y”, possam ser aproveitados nas classes “A” e “B”, respectivamente, em cargo e função correspondentes.


Salientamos, ainda, que a criação destes cargos não fere o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.


Aproveitamos a oportunidade para apresentar adequações às disposições dos Anexos I, II, V e VI, da Lei 9.337/2004, que passaram por várias alterações, no decorrer dos últimos anos, que necessita da devida atualização legal.


Assim, Senhor Presidente, esperamos que a Mensagem tenha a indispensável aprovação dessa Colenda Câmara.


          Atenciosamente,


       Homero Barbosa Neto


        Prefeito do Município

PROJETO DE LEI N.º 304/2010

OFÍCIO Nº 1.071/2010 – GAB., DE 13.9.2010
SÚMULA: Cria cargos de provimento efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei n.º 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

Londrina, 13 de setembro de 2010.

Homero Barbosa Neto

Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei em anexo

PROJETO DE LEI N.º..............

SÚMULA: Cria cargos de provimento efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei n.º 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º Ficam criados e incorporados ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal n.º 9.337/2004, os cargos abaixo especificados: 

CARGO: PROFESSOR

CLASSE
FUNÇÃO
CÓDIGO
QTDE

A
Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental
PROA01
300

A
Docência de Educação Física
PROA03
50

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

CLASSE
FUNÇÃO
CÓDIGO
QTDE

A
Docência de Educação Infantil
PEIA01
200

CARGO: TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA

CLASSE
FUNÇÃO
CÓDIGO
QTDE

A
Assistência de Gestão
TGPA01
50

CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA

CLASSE
FUNÇÃO
CÓDIGO
QTDE

C
Assistência de Gestão
AGPC05
10

Art. 2º O código base do cargo de Professor de Educação Indígena – Docência de Educação Indígena, descrito no Anexo VII da Lei n.º 9.337/2004, fica renomeado para “PIN” e o código específico para “PINU01”, devendo retroagir os efeitos decorrentes desta alteração a 27 de dezembro de 2005.

Art. 3º As funções das classes K e Y (transitórias), do Grupo de Carreiras do Magistério, constantes do Anexo I – Quadro de Cargos Efetivos e Grupos de Carreiras da Lei n.º 9.337/2004, serão aproveitadas, quando vagarem, nas classes A e B, respectivamente, em cargo e em função correspondente.

Art. 4º Face ao contido no artigo 1º, desta lei, e nas leis 9.357/04, nº 9.414/04, nº 9.533/04, nº 9.690/04, nº 9.862/05, nº 9.863/05, nº 9.871/05, nº 9.872/05, nº 9.998/06, nº 10.004/06, nº 10.029/06, nº 10.131/06, nº 10.419/06, nº 10.423/07, nº 10.498/08, nº 10.502/08, nº 10.504/08 e nº 10.931/10 os Anexos I – Quadro de Cargos Efetivos e Grupos de Carreiras, II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos, V- Quadro de Equivalências para Transposição e VI – Relação de Cargos Transitórios, da Lei n.º 9.337/2004, passam a vigorar  com a redação dada pelos Anexos I, II, III, e IV desta lei, respectivamente.
Art. 5º O artigo 54 da Lei n.º 9.337/2004 passa a vigorar acrescido de parágrafo único com a seguinte redação:

“Art. 54 (...)

Parágrafo único. Os Anexos constantes dos incisos I a VIII, deste artigo, que sofrerem alteração legal, serão atualizados, mediante expedição de decreto municipal.”

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


